
ABERTURA DA X CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS
Ponta Delgada, 2 de Setembro de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Caros Colegas,

Minhas Senhoras e Meus Senhores,
Declaro aberta a 10.ª Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas.

Senhores Presidentes, 
Representantes das Regiões Ultraperiféricas,
Estimadas Amigas e Estimados Amigos,
É com enorme satisfação que me cumpre acolher nos Açores a realização da 10.ª Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia.
Em meu nome e no do Governo dos Açores – e interpretando o sentir de todos os Açorianos – transmito a nossa congratulação pela vossa presença entre nós, desejando a todos um bom trabalho e a oportunidade de conhecerem melhor esta que é a mais bela Região de Portugal - claro, não descurando a Madeira.
Dirijo, também, de forma muito sincera, uma palavra de agradecimento pelo elevado nível de cooperação, de apoio e de estímulo, que eu e os meus colaboradores recebemos de todos vós e que foram condição determinante para que os Açores tenham levado a cabo a Presidência da Conferência das Regiões Ultraperiféricas, com sucesso, durante o mandato que agora termina. 
Os trabalhos desta Conferência - tenho a certeza disso - irão decorrer com a proficiência a que as anteriores Conferências nos habituaram e que é exigido pelos desafios que a ultraperiferia europeia enfrenta neste momento crucial da Europa em transformação.
Minhas Senhoras e Meus Senhores,
A Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas afirma-se, consolidadamente, como uma instituição reconhecida e indispensável nos contextos do diálogo inter-regional, da representação negocial junto das diversas instâncias europeias e do aparato conceptual da renovação institucional da União.
Têm sido as Conferências de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas a suscitar as iniciativas fundamentais para que o reconhecimento político e jurídico da sua especificidade, e do carácter permanente desta, tenha vindo a merecer uma concretização mais adequada e modulada das políticas comunitárias quando estas se aplicam às nossas regiões. 

As Conferências têm estado na origem de todo o esforço de cooperação entre as nossas regiões, nos mais variados domínios, criando as condições políticas e técnicas para que essa colaboração seja impulsionada de forma cada vez mais frequente e produtiva.  

As Conferências foram sempre momentos de refundação e de reflexão sobre o trabalho conjunto das nossas Regiões face às alterações políticas e institucionais que se foram verificando no seio da União.

Esta X Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas não fugirá, nem pode fazê-lo, a esse padrão de intervenção. 

O momento por que passa a União Europeia é, do nosso ponto de vista, decisivo e reflectir-se-á nas nossas regiões de modo incontornável e significativo nos próximos anos.

Este ano concretizou-se o alargamento a leste, a Malta e a Chipre; a União Europeia passou a contar com 10 novos Estados Membros. As consequências dessas integrações para a coesão económica e social da União Europeia são conhecidas. As alterações institucionais decorrentes do alargamento irão moldar o funcionamento, a iniciativa e o processo de decisão da Comissão, do Parlamento e do Conselho, e por via disso a atenção e o acolhimento que será dispensado às matérias que nos dizem directamente respeito.
Este ano ultimou-se também o Projecto de Tratado Constitucional, o qual, além da importância geral que tem para nós enquanto europeus, tem igualmente o mérito de reforçar o reconhecimento da condição ultraperiférica, no seguimento do alcançado com o Artigo 299.º n.º 2 do Tratado. 

Este foi também o ano de apresentação por parte da Comissão Europeia de documentos e propostas com um peso estratégico determinante na conformação do percurso da União Europeia e das nossas regiões, no médio prazo: foram as perspectivas sobre o quadro financeiro da União Europeia para o período 2007-2013, o III Relatório sobre a Coesão Económica e Social, ou os projectos de regulamento relativos aos Fundos Estruturais, para referir apenas alguns. A discussão destas propostas e dessas medidas legislativas já foi iniciada no Conselho ou sê-lo-á em breve.
Este foi também o ano em que a Comissão Europeia correspondeu ao convite feito pelo Conselho Europeu de Sevilha, em Junho de 2002, para a apresentação de um relatório sobre as regiões ultraperiféricas, com a adopção da Comunicação “Uma parceria reforçada para as regiões ultraperiféricas”. 
Estes processos foram acompanhados pelas nossas Regiões e pela Conferência, atenta e coordenadamente, em articulação com os nossos Estados Membros e, sempre que possível, em diálogo directo com os serviços da Comissão Europeia, e com os próprios Comissários. Isso sucedeu em todo o percurso do projecto do Tratado Constitucional - na Convenção e depois na Conferência Intergovernamental - primeiro informando, esclarecendo e influenciando os convencionais, e, posteriormente, apoiando a intervenção dos representantes dos nossos Estados Membros na CIG, nas matérias de interesse específico. Sucedeu, também, durante o processo de elaboração da Comunicação da Comissão sobre as Regiões Ultraperiféricas, através da apresentação dos Memorandos de Paris, em Junho de 2003. Sucedeu ainda face à adopção dessa Comunicação, que mereceu uma pronta e incisiva reacção dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, de que me fiz porta-voz, enquanto Presidente da Conferência, no encontro que mantive com o Comissário da Política Regional, em Junho passado, em Bruxelas, bem como com o Comissário português. 
O enquadramento comunitário referido, no que às Regiões Ultraperiféricas diz respeito, é motivo de satisfação, de esperança, mas também de dúvidas e de preocupações. Nada que não tenha já sucedido noutros momentos do nosso percurso europeu comum e nada que não consigamos resolver de acordo com as nossas pretensões, prosseguindo o nosso trabalho persistente e solidário. 
A consagração do reconhecimento da ultraperiferia nos Artigos III-330.º e IV-4.º do futuro Tratado Constitucional é um passo decisivo e de forte pendor estratégico para as nossas Regiões. A ênfase colocada pela Comissão no trabalho em parceria, a instituição de programas específicos para a ultraperiferia, o reconhecimento das limitações da actuação das políticas comunitárias nas regiões ultraperiféricas e a indicação da necessidade de estudar melhor a nossa realidade macroeconómica, são tópicos de trabalho de inequívoco significado político favorável, bastando para tal aprofundá-los e conferir-lhes dimensões concretas de aplicação.
Todavia, a nossa união e a nossa fraternidade é indispensável. Por isso, mesmo que um problema das Canárias não seja um problema para os Açores ou mesmo que um problema dos Açores não seja um problema para a Guiana, os problemas de cada um devem ser considerados problemas que todos devem contribuir para resolver.

Na verdade, temos algumas razões para nos preocuparmos face a possíveis tratamentos diferenciados aplicáveis às nossas regiões, quando o quadro de características e de problemas que nos definem, como uma realidade ímpar no conjunto das regiões europeias, permanece e é independente do nível de produto que conseguirmos alcançar. 
Mais do que nunca e por tudo isso, o combate político que temos de travar, nesta União Europeia a 25, é em prol da defesa e afirmação da situação ultraperiférica, contra as possibilidades da sua fragilização ou trivialização em nome de critérios conjunturais que são marginais aos obstáculos peculiares e permanentes com que nos confrontamos.
Esta Conferência será mais um momento para realizarmos o balanço da nossa actuação, para projectarmos o futuro do nosso trabalho conjunto e para afirmarmos o modo e as prioridades da defesa das nossas regiões, não esquecendo as recomendações de uma abordagem global e coerente, como o Conselho Europeu de Sevilha enfatizou.
Caros Presidentes, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores,
A X Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas de Ponta Delgada desdobrar-se-á em três sessões:
A desta tarde, que agora iniciamos, fará o ponto da situação do nosso trabalho conjunto, do que é necessário fazer no próximo futuro, e discutirá e aprovará a Declaração Final e as Resoluções sobre matérias sectoriais.

A sessão de amanhã de manhã pretende assinalar, de forma solene, o facto de estarmos a realizar a X Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas. Nessa sessão contaremos, como convidados, que aceitaram estar connosco - o Comissário Barrot, a Ministra do Ultramar de França, uma representante do Governo de Espanha, e o Embaixador de Holanda em Portugal, em representação da actual Presidência da União.

A sessão de amanhã à tarde, por sua vez, será de debate com o Comissário Barrot e os representantes dos Estados Membros. No fim dessa sessão, passarei o testemunho ao próximo Presidente da Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas.

Certo do empenho que colocarão no sucesso dos nossos trabalhos, desejo-vos uma excelente estadia nos Açores, e que, também esta, reforce a nossa unidade e – por que não dizê-lo – que consolide a nossa amizade.
Muito obrigado.
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